15

A IMPORTÂNCIA DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS NA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTÁRIA PÚBLICO: UMA INTERPRETAÇÃO SISTÊMICA

1. Introdução

Em função da interpretação literal que se impôs a determinados dispositivos da Lei 4.320/64
, passados trinta e cinco anos de sua vigência, perguntas clássicas ainda continuavam sem respostas ou com respostas susceptíveis à controvérsias. Assim, questionamentos como: qual a função dos restos a pagar não processados na execução orçamentária? Por que o empenho da despesa cria uma obrigação de pagamento pendente ou não do implemento de condições? O que o legislador determinou em relação ao art. 35 da lei, que estabelece: “Pertencem ao exercício financeiro: I – as receitas nele arrecadadas; e II – as despesas nele legalmente empenhadas”? Representam questões controvertidos que somente por meio de estudos profundos estes questionamentos podem encontrar respostas coerentes dentro do Títulos IV
, V e VI a que fazem parte  E, assim, de maneira progressiva, precisar o real significado de cada indagação dentro do Título e de todo o contexto da Lei.

Tais questionamentos, importantes no processo de execução do orçamento, contemplam, na literatura, o porquê da criação dos restos a pagar não processados, ainda sem resposta; a obrigação que cria o empenho da despesa (ver Seção 2); e a interpretação do art. 35 da lei, com posições divergentes, ou seja, enquanto alguns autores entendem que este dispositivo faz referência ao regime misto – caixa para as receitas e competência para as despesas - , outros entendem que o regime é orçamentário-financeiro, sem contudo discorrer sobre esse novo regime. 

Em conseqüência, este estudo propôs dar respostas aos citados questionamentos estribado num método que viabilizasse essa intenção, o que não foi realizado por outros pesquisadores.

Este estudo não teve a pretensão de sobrepor-se aos ensinamentos atualmente propagados pela literatura. Pretendeu, sim, discutir com base na abordagem sistêmica o entendimento sobre os citados questionamentos, procurando relacionar dispositivos distintos da lei que tenham objetivos comuns.  

 2. Legislação e Revisão da Literatura 

Os dispositivos em que há divergências nos meios literários são:

· Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

· Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: I – as receitas nele arrecadadas; e II – as despesas nele legalmente empenhadas. 

· Art. 36. Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas.

· Art. 58. O empenho da despesa é o ato emanado da autoridade competente que cria para o estado obrigação de pagamento pendente ou não do implemento de condição.

· Art. 92. A dívida flutuante compreenderá: Os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida; os serviços da dívida a pagar; os depósitos; e os débitos de tesouraria.

· Art. 105. § 3º: O Passivo Financeiro compreenderá os compromissos exigíveis cujo pagamento independe de autorização orçamentária.”

2.1 Exercício Financeiro

Não há como discutir este tema sem trazer à tona a periodicidade do orçamento. Para MARTINS (1976: 225), dar ao orçamento o caráter de permanência seria uma negação à revisão de rumos que o Poder Executivo necessita promover e uma maneira de dificultar a fiscalização que deve ser exercida, em especial, sobre a execução orçamentária, de responsabilidade do Poder Legislativo.

No Brasil, como na maioria dos países, o orçamento é elaborado para vigorar pelo período de um ano. Este é um mandamento constitucional. O art. 165, § 5º, da Constituição Federal brasileira (CFB) estabelece: “A lei orçamentária anual compreenderá: (...)”. O § 9º do mesmo artigo dispõe: “Cabe à lei complementar:(...) Dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização (...) e da lei orçamentária anual.

Diante da legislação mencionada, não há dúvida quanto à periodicidade do orçamento no Brasil. Em conseqüência, deve submeter-se ao princípio orçamentário da anualidade (art. 2º da Lei 4.320/64) e, enquanto não for aprovada a Lei Complementar que irá substituir a atual Lei 4.320/64, este deve vigorar de 1º de janeiro até 31 de dezembro do mesmo ano. É o que dispõe o art. 34 da lei: “O Exercício financeiro coincidirá com o ano civil”.
2.2 Regime na Contabilidade Pública

O regime na Contabilidade Pública ainda é objeto de controvérsias. Trata-se do regime misto (caixa para as receitas e competência para as despesas) na concepção de muitos autores, à exceção de SILVA & VASCONCELOS (1977). Este entendimento tem sua origem na interpretação do art. 35 e seus incisos. Vejam como MACHADO Jr. & REIS (1998:79) vêem esta questão:

“Com este artigo a Lei 4.320 só fez confirmar o regime misto adotado no Brasil: 1) de caixa para as receitas efetivamente obtidas ou recebidas. Sucede apenas, porém, que as receitas lançadas, embora não arrecadadas, pertencem ao exercício, figurando, quando não recebidas, como dívida ativa; 2) de exercício ou de competência para as despesas legalmente empenhadas, pagas e não pagas, que se constituem, portanto, no total das despesas executadas, no exercício financeiro a que se referem.”

Com o entendimento desses autores, configurado em “A Lei 4.320/64 Comentada”, já em sua 28ª edição, pode-se afirmar que esta é a cultura predominante na literatura contábil brasileira sobre o assunto. De modo diverso, porém, SILVA & VASCONCELOS (1997). entendem que o regime aplicável às receitas e despesas públicas é o “orçamentário-financeiro”, sem contudo discorrer sobre o funcionamento deste “novo” regime.

É oportuno observar que há autores, cujo o notório saber dispensa comentários, como: PISCITELLI et al (1995); KOHAMA (1989); e ANGÉLICO (1989) são, também, partidários do regime misto a partir da interpretação literal do art. 35 da Lei 4.320/64. Contudo, estes autores não explicam o fato de o citado dispositivo em momento algum fazer menção a forma de contabilização das receitas e despesas. O que o dispositivo em discussão revela é que as receitas devem pertencer ao exercício financeiro de sua arrecadação
, tal qual as despesas legalmente empenhadas. 

2.3 Dos Restos a Pagar 

Os restos a pagar constituem-se de dois tipos: 1) restos a pagar processados - os que relacionam os empenhos cujo implemento de condições foi cumprido, ou seja, atingiu a liquidação - o segundo estágio da despesa pública; e 2) os restos a pagar não processados - os que não atingiram o citado estágio e foram legalmente empenhados, ou seja, não ocorreu o implemento de condições e, por conseguinte, só serão cumpridos no exercício financeiro seguinte -. 

Acerca dos restos a pagar, ANGÉLICO (1989:77) fez a seguinte interpretação: 

“As despesas orçamentárias empenhadas, mas não pagas até o último dia do ano financeiro são apropriadas ao exercício em contrapartida com a conta financeira resíduos passivos ou restos a pagar. As duas denominações eqüivalem-se. Por despesas processadas entendem-se aquelas despesas que completaram o estágio "liquidação". Já as despesas não processadas são as que não concluíram o estágio liquidação”.

Esse entendimento é predominante em toda a literatura brasileira voltada para a Contabilidade Pública. Todos entendem que os restos a pagar processados são as despesas que atingiram o segundo estágio da despesa pública - a “liquidação”. Os restos a pagar não processados representam as demais despesas legalmente empenhadas e não pagas em 31 de dezembro.

2.4 Empenho da Despesa

O empenho representa o primeiro estágio da despesa pública. Este, de acordo com art. 61 da lei, dá origem a um documento denominado nota de empenho, por meio da qual o Poder Legislativo acompanha a execução do orçamento, verificando a dedução correta do crédito autorizado e, ainda, em que estão sendo aplicados os recursos do orçamento.

Em relação ao empenho da despesa, existem três posições distintas entre os pesquisadores. A primeira é apresentada por SILVA (1996: 122), que vincula a obrigação de pagamento que cria o empenho da despesa ao fato deste ser deduzido do crédito orçamentário, por conseguinte, criando uma obrigação para o Estado. 

A segunda posição é apresentada por SILVA & VASCONCELOS (1997:78). Após ensaiar uma interpretação conjunta entre aos artigos 34, 35, 36 e 58, concluíram que a obrigação que o empenho da despesa cria não é, inicialmente, de pagar, mas, tão-somente, contábil. Acrescentam, ainda, que o pagamento dos restos a pagar, sejam eles processados ou não, tem de passar pelo crivo da liquidação (artgs. 62 e 63 da Lei 4.320/64). 

Os demais não desenvolveram nenhum tipo de argumentação sobre o tema, certamente por não possuírem posição formada sobre o assunto. 

2.5 Dívida Flutuante

A dívida flutuante relaciona as obrigações cujos pagamentos independam de autorização orçamentária (empenho da despesa). A dívida flutuante denomina-se também passivo financeiro, de acordo com o Anexo 14 da lei. Veja a Figura 3.


A dívida flutuante está definida no art. 92 da lei que estabelece: “A Dívida Flutuante compreende: I – os restos a pagar, excluídos os serviços  da dívida; II – os serviços da dívida a pagar; III - os depósitos; IV – os débitos de tesouraria". 

Os restos a pagar, assim como os serviços da dívida a pagar, referem-se às despesas empenhadas e não pagas em 31 de dezembro. Os depósitos são recursos de terceiros depositados nos cofres do Estado, incluindo-se aí as retenções de pagamentos a terceiros. Os débitos de tesouraria representam empréstimos feitos pelo Estado para cobrir insuficiência de caixa.  O Anexo 14 da lei (ver a Fig. 3) vem corroborar no sentido de enfatizar a correspondência existente entre a dívida flutuante e o passivo financeiro.

PISCITELLI et al (1995:162), sobre a dívida flutuante, afirmam: “trata-se de compromissos cujo pagamento independe de autorização orçamentária”. Em seguida, relacionam as contas, já descritas nesta Subseção.

3. Metodologia

Este estudo objetivou dar uma nova roupagem aos dispositivos em estudo por meio de uma interpretação sistêmica. O estudo, dentro desta abordagem, procurou discutir os citados dispositivos considerando: 1) as inter-relações destes com os demais aspectos da contabilidade pública, 2) os objetivos da contabilidade pública; os objetivos do orçamento público no tocante a sua execução e 4) o ambiente da contabilidade pública. Da forma literal como tem sido feita a interpretação dos dispositivos em questão, até o momento, tem permitido quem estes questionamentos continuem a incomodar os autores e leitores, enquanto que as divergências apontam para a necessidade de novas discussões.

REALE (1986:285) fez o seguinte comentário acerca da interpretação de leis: “Interpretar uma lei importa, previamente, em compreendê-la na plenitude de seus fins sociais, a fim de poder-se, desse modo, determinar o sentido de cada um de seus dispositivos. Somente assim ela é aplicável a todos os casos que correspondam àqueles objetivos”. 

Essa correlação que o autor faz no tocante aos caminhos que devem ser percorridos durante a interpretação de uma norma pode ser fracionada de tal sorte que a interpretação das frações leve à compreensão do todo (ver a Figura 1).

REALE  acrescenta, ainda, que quem realiza qualquer tipo de interpretação deve ter sempre em mente os fins desta, pois só assim penetra-se em suas estruturas e em suas significações particulares. Para REALE, seria um absurdo se tão logo uma lei fosse promulgada alguém pretendesse escolher um de seus artigos para aplicá-lo isoladamente sem considerar seu papel ou função dentro do contexto do diploma legal. 

Dentro desse entendimento, um dispositivo exerce um determinado papel que somente completar-se-á com a combinação de outro, e assim sucessivamente, até que todo o contexto do diploma legal seja plenamente absorvido. 

A interpretação sistêmica  desenvolvida nesta pesquisa apresentou o roteiro delineado pela Figura 1, em que se procurou efetuar a pergunta mais apropriada para a questão, retornando com uma resposta, sempre que possível amparada pela lei, a qual proporciona sua continuidade.

As perguntas realizadas procuraram privilegiar o roteiro mais comum ou mais provável e que não viesse interromper o desenvolvimento da idéia até fechar o ciclo sobre o assunto proposto. 



Figura 1: Demonstração da interpretação sistêmica 

4. Problema, Hipóteses e Objetivos

O problema que suscitou a realização deste estudo foi assim proposto: Qual a função dos restos a pagar não processados na execução orçamentária?

As hipóteses foram assim formuladas: 1) as receitas arrecadadas, na medida do possível, devem exaurir-se dentro do próprio exercício de sua arrecadação; 2) uma receita só passa a pertencer ao exercício de sua arrecadação a partir do momento em que é usada em pagamento ou fica vinculada ao passivo financeiro; 3) o regime aplicado à Contabilidade Pública não é misto nem de competência; porém, com uma pequena alteração na legislação, pode-se aplicar, sem restrição, o regime de competência; e 4) a obrigação de pagamento de que trata o empenho da despesa é contábil; 5) os restos a pagar não processados foram criados com o propósito de vincular as receitas arrecadadas e que não tenham sido usadas, obrigando, assim, que estas passem a pertencer ao exercício financeiro de sua arrecadação.

O objetivo do estudo foi determinar a vinculação existente entre os arts. 34, 35, 36 e 58, descritos na Seção 2, demonstrando a importância dos restos a pagar não processados na execução orçamentária. Além disto, o estudo objetivou demonstrar a real importância dos restos a pagar no processo de execução orçamentária. Os objetivos secundários  foram: 1)identificar o tipo de obrigação de pagamento que cria o empenho da despesa; 2) resgatar o espírito do art. 35 e incisos; 3) demonstrar que o princípio da anualidade tem uma pretensão bem mais elástica do que a  propagada atualmente pela literatura.

5. Da Correlação dos Dispositivos

Esta Seção foi destinada a evidenciar a interpretação sistema em si. É neste espaço que a dependência de um dispositivo em relação a outro realça-se, permitindo que as conclusões possam voltar-se para o êxito do assunto e do modelo de interpretação dispensado no trato dos temas. 

5.1 Exercício Financeiro

A interpretação do significado de “Exercício Financeiro” deve ser feita considerando os objetivos da Lei 4.320/64. Inicialmente, observa-se que um fato interessante chama a atenção. Os dispositivos aqui aventados fazem parte do Título IV – Do Exercício Financeiro -; V – Dos Créditos Adicionais – ;VI – Da Execução Orçamentária -. Sendo o regime de natureza estritamente contábil por que iria constar do Título IV e não do Título IX – Da Contabilidade?

Antes de adentrar o processo de discussão propriamente dito, faz-se necessário um breve retrospecto histórico do exercício financeiro e seus períodos adicionais. OLIVEIRA (1955:35), comentando o significado de exercício financeiro, fez observações importantes. Para ele, o exercício financeiro é o espaço de tempo em que se executa o orçamento, período no qual se verificam as operações de ordem financeira.

É preciso compreender bem o significado de “período em que se executa o orçamento”. Aliás, esse é o ponto de partida para a compreensão desta nova proposta que se arremessa para discussão. Executar um orçamento - e isso não encontra divergências nos meios literários - é arrecadar/receber as receitas previstas e aplicá-las nos programas de trabalho (despesa) do Estado.

Parece simples, porém há uma questão de ordem política – e, poderia dizer-se, até mesmo, de ordem legal - que faz dessa execução um elemento altamente importante no processo de negociação entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, principalmente no momento da aprovação de uma matéria de interesse do primeiro. É neste momento que essa simplicidade desaparece, dando lugar a uma “moeda” altamente valiosa (elemento de troca), que é o processo de execução orçamentária.

Como a receita é arrecadada no decorrer do exercício financeiro, o Poder Executivo autoriza os gastos, na maioria das vezes, em forma de instrumento de troca, liberando recursos para áreas que melhor lhe convier - e, por extensão, de interesse de congressistas - em troca de aprovação de projetos de interesse do Poder Executivo.

Esse fator “troca” pode estar ocorrendo por dois motivos: primeiro, os congressistas querem ver logo atendidas as liberações de recursos de seu reduto eleitoral; o segundo pode estar relacionado ao desconhecimento por parte dos Senadores e Deputados que o Governo tem de atender a todos dentro do exercício financeiro, dando a devida destinação às receitas arrecadadas (art. 35, da lei). Aparentemente, há a existência desses dois momentos. 

Historicamente, pode-se notar que o exercício financeiro sofreu várias alterações em seu prazo de duração. “O período adicional nasceu com o Decreto n. 41, de 20 de fevereiro de 1840, que definiu como exercício ‘o tempo a que são afetos os créditos abertos por uma Lei de Orçamento’. Neste decreto ficou estabelecida a duração do orçamento de 1º de julho de cada ano até 30 de junho do ano seguinte, com um período adicional de seis meses, tanto para complemento das operações relativas à cobrança dos restos da receita como para liquidação e pagamento dos restos da despesa, com a competente escrituração
.

Somente em 1946, por meio da Lei n. 869, de outubro, é que o período adicional foi extinto, passando o exercício financeiro a coincidir com o ano civil, sendo, esse procedimento, encampado pela Lei 4.320/64.

Para fins do presente estudo, a história sobre o exercício financeiro, com e sem período adicional, trouxe um elemento de grande importância para a perfeita compreensão do que ocorre no momento em que os mandamentos originam-se da Lei 4.320/64.

Pôde-se observar que o período adicional tinha duas finalidades: arrecadar as receitas até então não pagas; e, utilizando-se destas, efetuar todos os pagamentos dentro do citado período. Em conseqüência, não havia por que se falar em resíduos passivos, atualmente mais conhecidos por restos a pagar. 

Para definir com precisão o objetivo do período adicional, o Decreto n. 4.536, de 26 de janeiro de 1922, em seu art. 8º dispôs: “O exercício financeiro começará em 1º de janeiro e terminará em 30 de abril do ano seguinte”. O § 2º dessa mesma lei determinava: “A despesa empenhada dentro do ano financeiro e que não tiver sido paga até 31 de março será liquidada na forma dos arts. 73 a 78”.
Dos dispositivos citados como forma de pagamento, os mais importantes para o tema em estudo são o art. 73, que determina que os credores que não tiverem recebidos até 31 de março, do prazo adicional, terão direito a receber, correndo essa despesa a título de dívidas de exercícios findos, e o art. 74, que define dívida de exercícios findos da seguinte forma: “Por dívida de exercícios findos entende-se a que provier de fornecimento ou serviço feito à União no decurso do ano financeiro de exercício encerrado.”
Das citações efetuadas, dois fatos são de extrema importância: o primeiro é de que o recebimento teria de ocorrer dentro do próprio exercício financeiro; o segundo, ainda mais relevante, determina que o pagamento seja feito somente aos credores, ou seja, àqueles que efetivamente cumpriram o implemento de condições, isto quando o citado dispositivo diz: “as despesas de exercício findos são provenientes de fornecimento ou de serviço feito à União (fato gerador).”

Isto posto, a divergência que se identifica atualmente em relação à época em que se usava o período adicional está no fato de que, naquela oportunidade, havia o confronto das receitas e despesas, quitando-se estas quando o implemento de condições fosse cumprido. Atualmente, os restos a pagar não processados descaracterizam esse procedimento, pois tornam-se despesas sem que haja o fato gerador (implemento de condições).

5.2 Regime

O regime adotado pela Contabilidade Pública, segundo a literatura, à exceção de SILVA & VASCONCELOS , é misto (caixa para as receitas e competência para as despesas). Esse entendimento tem sua origem, como já foi frisado, no art. 35 da lei que estabelece: “Pertencem ao exercício financeiro: I – as receitas nele arrecadadas; e II – mas despesas nele legalmente empenhadas”. 

Em primeiro lugar deve ser considerado os aspectos conceituais de grande relevância, que neste estudo manifestam-se com grande força de expressão, por meio das contas de resultado. Como é sabido, estas  contas , na Contabilidade Pública, estão assim divididas:

· Receitas e Despesas

· Variações Ativas e Passivas

As receitas e despesas dizem respeito às movimentações de caráter estritamente financeiro, ou seja, entrada e saída de bens numerários e as contrapartidas de restos a pagar, no caso das despesas. As variações ativas e passivas destinam-se a registrar as operações de caráter patrimonial (entrada e saída de bens no ativo permanente e inscrição e baixa de obrigações do passivo permanente). 

Vê-se que na Contabilidade Pública as operações financeiras não se confundem com as patrimoniais. Daí, quando se diz que o regime para as receitas é misto e para as despesas é de competência, surge a primeira dúvida: será que o autor está referindo-se a essas duas contas em sua acepção ampla, onde se incluem as variações ativas e passivas respectivamente, ou de forma restrita em que só figuram as duas primeiras?

REALE entende que a interpretação de qualquer dispositivo não pode fugir a sua originalidade, ou seja, a sua interpretação deve manter-se fiel à sua intenção primeira. Ele acrescenta que essa interpretação deve partir, progressivamente, da análise gramatical do texto até atingir sua compreensão sistemática, lógica e axiológica. 

Assim, quando o art. 35 estabelece: “Pertencem ao exercício financeiro: I - as receitas nele arrecadadas; e II as despesas nele legalmente empenhadas”, está determinando que algo seja feito, contrariamente do que estabelece o regime que determina quando e como registrar uma conta de resultado. Gramaticalmente, o verbete pertence tem a finalidade de determinar que algo faça parte de um todo. O “algo” são as receitas e as despesas, estas legalmente empenhadas e o “todo” é o exercício financeiro.

Não há como uma receita fazer parte de mais de um exercício quando tratada dentro do contexto do regime de caixa. Ela é contabilizada dentro do exercício de sua arrecadação. É o que prevê a Lei 4.320/64 em seu Título IX - DA CONTABILIDADE -, porque se assim não o for todos os créditos ficarão pendentes na conciliação bancária. Se uma receita não pode fazer parte de mais de um exercício financeiro, quando submetido ao regime de caixa, analisando-se por outro ângulo, o da aplicabilidade, essa possibilidade não encontra entraves.

Sendo o orçamento elaborado para ser executado durante o exercício financeiro, é nesse espaço de tempo que as receitas arrecadadas devem ser aplicadas em suas respectivas despesas. De outra forma, ou seja, em não sendo aplicadas, elas passariam para o exercício seguinte na forma de superávit financeiro.

Assim, fica patente o objetivo do verbete “pertence”, ou seja, o de fazer com que as receitas esvaiam-se dentro do próprio exercício de sua arrecadação, o que leva a descaracterizar o regime de caixa para as receitas e de competência para as despesas, a partir dos ditames do art. 35 da Lei 4.320/64. Contudo, há de se levar em conta que o citado dispositivo, embora não tenha nenhum vínculo com o regime de caixa, este aplica-se às receitas, em seu sentido restrito.

O dispositivo em discussão não tem outra intenção senão dar cumprimento ao princípio da legalidade e, por extensão, não permitir que os governantes possam deixar de realizar determinados programas que não sejam de seu interesse, passando, teoricamente, as receitas que deveriam acobertar essas despesas para o exercício seguinte, na forma de superávit financeiro, com o objetivo de usá-lo como fonte de financiamento em programas de seu interesse.

 5.3 Restos a Pagar

Quanto ao significado dos restos a pagar, não existem controvérsias. Todos entendem que os restos a pagar processados representam aquelas despesas que atingiram o estágio de liquidação, o segundo na realização da despesa pública, e os restos a pagar não processados representam as demais despesas legalmente empenhadas.

Em outras palavras, os compromissos assumidos pelo Estado por meio do empenho da despesa, quando o implemento de condições é cumprido pelo credor, representam os restos a pagar processados, enquanto que os empenhos que ainda dependam do implemento de condições são inscritos em restos a pagar não processados.

Por oportuno, recorrendo aos ensinamentos de REALE e, por extensão, aos de HOLANDA (1999), têm-se, em relação aos verbetes “implemento” e “condições”: 

Implemento - Aquilo que é indispensável para executar alguma coisa; apresto, petrecho; cumprimento, execução.

Condicionar - Pôr condições a; regular. Estabelecer como condição. Habituar-se a condições novas.

Dentro da visão de HOLANDA, analisando os verbetes em separado e, agora, numa visão conjunta, vê-se que o implemento de condições diz respeito ao que foi pactuado entre as partes. Neste momento, pode-se definir a importância dos restos a pagar não processados na execução do orçamento público. Esta execução, a ser realizado dentro do exercício financeiro, significa que todas as receitas arrecadadas, obrigatoriamente, devem ser carreadas para suas respectivas despesas.

Surge aqui a necessidade de utilizar os restos a pagar não processados para que o círculo se complete. Os empenhos cujos implementos de condições foram cumpridos não oferecem nenhum problema; representam os restos a pagar processados. Quanto àqueles em que o fato gerador ainda não ocorreu, ou seja, que dependem do implemento de condições, irão representar os restos a pagar não processados. Como os restos a pagar representam passivos financeiros, as receitas que se encontram no disponível (ativo financeiro) ficam comprometidas com esse passivo que foi criado, passando, assim, a pertencer ao exercício de sua arrecadação.

Observa-se, no entanto, que a criação dos restos a pagar não processados para dar cumprimento ao princípio orçamentário da anualidade deveria vir acompanhado de procedimentos que não prejudicassem as informações advindas da contabilidade. Como explicar uma obrigação (restos a pagar não processados) sem que o Estado esteja devendo?

5.4 Empenho da Despesa

O empenho, que representa o primeiro estágio da despesa pública, é definido pelo art. 58 da lei, que tem como elemento mais controvertido sua segunda parte, quando determina que ele “cria para o Estado uma obrigação de pagamento, pendente ou não do implemento de condições 

Após o ato da autoridade empenhando a despesa, este materializa-se por meio de um documento denominado nota de empenho, por determinação do art. 61 da lei. Este documento, além de servir de contrato entre as partes quando não há um contrato formal, segundo MEYRELLES (1993), é de grande importância    para Poder Legislativo, que acompanha a execução do orçamento por meio deste.

O fato de a literatura, até a presente data, não ter uma posição fortalecida sobre a obrigação de pagamento que o empenho da despesa cria reforçou a realização deste estudo. Qualquer escrito sobre o empenho da despesa revela a falta de dois elementos, que podem ser considerados essenciais a uma melhor caracterização acerca deste ato-documento: o primeiro é que cria para o Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não do implemento de condições; o segundo é que deixa-se de realizar um estudo comparativo entre este (art. 58 da lei) e os restos a pagar (art. 36 da lei). A conseqüência não poderia ser outra senão uma desinformação total acerca dessa correlação.

Por implemento de condições deve ser entendido o conteúdo do empenho da despesa, representado pela nota de empenho. Sendo os restos a pagar divididos em processados e não processados, o estudo evidencia uma perfeita correlação entre os dois dispositivos.

Assim, os restos a pagar processados devem representar aqueles empenhos que independem do implemento de condições, enquanto que os não processados destinam-se a registrar os empenhos que ainda dependem do implemento de condições. Por extensão, sendo os restos a pagar uma conta representativa de obrigações de pagamento, conforme estabelece o art. 92, combinado com o Anexo 14, todos da Lei 4.320/64, a obrigação de pagamento que o empenho cria, dentro deste estudo, direciona para a obrigação contábil, mesmo porque nenhum pagamento é feito pelo Estado sem que se cumpra o que estabelece o art. 62 da lei: “O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação;” e art. 63: “A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.”

Diante de todo o exposto, surge a importância dos restos a pagar não processados na execução orçamentária. Estes foram criados para vincular as receitas arrecadadas que não tiveram a oportunidade de serem aplicadas dentro do exercício de sua arrecadação aos empenhos que ainda dependem do implemento de condições, consequentemente, dando cumprimento ao princípio da anualidade o de executar o orçamento dentro do exercício financeiro. 

Deve considerar-se, também, o fato de o art. 35 encontrar-se no Título IV, que trata do EXERCÍCIO FINANCEIRO. Sendo o regime assunto estritamente contábil, qualquer dispositivo que viesse reportar sobre esse assunto, obrigatoriamente, teria de ser inserido no Título IX - DA CONTABILIDADE.

 6. Conclusões 

Durante o desenvolvimento deste estudo, pôde-se observar um perfeito entrelaçamento entre o princípio da anualidade e os artgs. 35, 36 e 58, respondendo de forma amplamente satisfatória as hipóteses levantadas na  Seção 4.

Viu-se, também, que o problema de pesquisa : qual a função dos restos a pagar não processados na execução orçamentária? Foi respondido, também, de forma satisfatória o que será a seguir melhor caracterizado. 

Vê-se que após deflagrada a execução orçamentária, com o empenho da despesa, despertam-se três caminhos (Figura 02): o primeiro resulta em despesa realizada com dispêndios de recursos; os outros dois criam duas obrigações, uma relacionada aos empenhos em que há pendência do implemento de condições (restos a pagar não processados), e outra aos empenhos que independem do implemento de condições (restos a pagar processados).

Diante do que ficou demonstrado na Seção 2, os restos a pagar fazem parte da dívida flutuante (art. 92 da lei), ou seja, representam um passivo financeiro do Estado.

Por se tratar de uma dívida do Estado, contabilmente, sua classificação é no passivo e, ainda, por independer de orçamento, de acordo com o Anexo 14 e art. 105, § 3º, da Lei 4.320/64, no passivo financeiro caracterizando, dessa forma, uma perfeita correlação entre os arts. 36 e 58.

As receitas arrecadadas e as despesas legalmente empenhadas passam a pertencer ao exercício financeiro a partir do momento em que as receitas são aplicadas em pagamento de despesas ou vinculadas a uma obrigação, no caso, os restos a pagar processados e não processados em que se transformam os empenhos não pagos em 31 de dezembro. Esse enfoque responde às hipóteses levantadas na seção 4.

As receitas arrecadadas, na medida do possível, devem exaurir-se dentro do próprio exercício de sua arrecadação. Quando isso se tornar impossível, estas devem vincular-se a uma obrigação (restos a pagar), passando as receitas, dessa forma, a pertencer ao exercício financeiro de sua arrecadação, assim como as despesas legalmente empenhadas.


Figura 2: Demonstração dos passos percorridos pela despesa pública desde a aprovação da Lei 

O regime de competência já é aplicado pela Contabilidade Pública. Diverge unicamente no que diz respeito aos restos a pagar não processados, pois neste aspecto a lei preocupou-se com a execução orçamentária, a que deu maior destaque, em detrimento da contabilidade. Contudo, o regime de competência pode ser aplicado em toda sua plenitude pela Contabilidade Pública, desde que sejam colocadas em prática pequenas alterações a serem feitas na Lei 4.320/64, as quais serão propostas na Seção 6 (Recomendações). 

A obrigação de pagamento que o empenho da despesa cria é unicamente contábil, pois o Estado antes de realizar qualquer pagamento tem de fazer cumprir os arts. 62 e 63. Em outras palavras, em que pese a nota empenho servir de contrato entre as partes segundo MEIRELLES, somente após o cumprimento do disposto nos citados artigos - que têm a incumbência de verificar o direito adquirido pelo credor (cumprimento do implemento de condições) - é que o pagamento é realizado.

Ademais, acrescenta-se que em recente entrevista à GLOBO NEWS o Excelentíssimo Senhor Senador da República Federativa do Brasil Antônio Carlos Magalhães sinalizou para um projeto-de-lei de sua autoria que objetiva tornar o orçamento um documento que espelhe uma realidade de intenções, tanto do Poder Executivo como do Poder Legislativo, por corresponder, segundo o Senador, a atual forma em que este documento é elaborado e aprovado, uma grande “farsa”. 

O posicionamento do Excelentíssimo Senhor Senador vem na mão de direção deste estudo que procurou demonstrar que já existe uma legislação nesse sentido, como também, evidenciou que a interpretação equivocada dos dispositivos aqui aventados é que distorce toda uma realidade traduzida nos dispositivos da lei em comento, permitindo que autoridades, no caso do  Senhor Senador, preocupe-se em conceber uma Lei,que dentro da proposta desta pesquisa já existe,  para coibir essas anomalias.

7. Recomendações

Esta Seção foi reservada para delinear as alterações e inclusões de dispositivos na Lei 4.320/64, com vista a atender as proposições resultantes deste estudo. Como tal, estas devem limitar-se tão-somente às mudanças na citada lei de forma a permitir que o regime de competência venha a ser aplicado pela Contabilidade Pública em toda sua plenitude.

Proposta de alteração

Texto atual

Artigo 105........................................................................................................

§ 1º. O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os valores numerários 

Proposta de alteração

1º. O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente de autorização orçamentária e os valores pendentes e numerários.” 

Justificativa

A inclusão do grupo “pendentes” tem o objetivo de registrar os restos a pagar não processados em contrapartida de uma conta de resultado patrimonial para compensar a despesa gerada com a inscrição dos retos a pagar não processados inscritos na forma da lei, a qual altera o resultado patrimonial, porém sem a ocorrência do fato gerador. Ver as Figuras 3 e 4. 

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo , serão utilizadas duas contas: Transferências Financeiras e Transferências Patrimoniais, cujos saldos serão sempre iguais, porém de natureza oposta.

Justificativa

A lei não prevê esta possibilidade. No entanto, diante do quadro que se apresenta, somente dando baixa nos restos a pagar não processados em contrapartida de uma conta de resultado patrimonial, concomitantemente ao pagamento destes é que se dará por cumprida esta operação, consequentemente, com reflexos no patrimônio somente quando houver a ocorrência do fato gerador. 

Proposta de alteração

Texto atual

Artigo 43...........................................................................................................

§ 2º. Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

Texto alterado

§ 2º. Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro, excluídos os valores pendentes, e o passivo financeiro conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

Justificativa

Os valores pendentes não irão converter-se em numerário; tampouco os representa. Assim, sua retirada deixa que o superávit represente a real sobra de caixa mais os créditos que deverão realizar-se no exercício seguinte.

Proposta de inclusão

Art. As operações que começarem no sistema financeiro e encerrarem no sistema patrimonial, e vice-versa, serão objeto de registro, individuação e controle contábil.

Justificativa

Este artigo faz-se necessário para dar cumprimento ao princípio da legalidade – art. 37 da Constituição Federal Brasileira -.

Isto feito, e dentro do enfoque proposto pela presente pesquisa, o orçamento passa de uma lei simplesmente autorizativa, para uma lei autorizativa e impositiva na medida que obriga à aplicação das receitas dentro do exercício de sua arrecadação e, ainda, com as alterações na lei, ora propostas, o regime de competência pode ser aplicado em toda sua plenitude. 
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.........................
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.........................
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SALDO PATRIMONIAL
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PASSIVO COMPENSADO

Contrapartida de Valores em Poder de Terceiros

.........................
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	TOTAL GERAL
	
	TOTAL GERAL
	


                  Figura 3: Balanço patrimonial, segundo o Anexo 14 da Lei 4.320/64
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Por que o art.  58 da lei assim determina.





Princípio da Anualidade


(O orçamento deve ser executado durante o exercício financeiro)





Como executar o orçamento dentro do exercício financeiro?





Art.  92. A dívida flutuante compreende:


I – Os restos a pagar, excluídos os 


 serviços 


 da dívida;


II – os serviços da dívida a pagar;


III – os depósitos;


IV – os débitos de tesouraria.








Por  que os Restos a Pagar NÃO processados foram criados?





Artigo  58. O empenho de despesa é o ato emanado da autoridade competente que cria para o Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não do implemento de condições.








Sim. Veja o art. 92 da lei.








Os Restos a Pagar representam dívidas do Estado?





Efetuando os pagamentos e dispensando aos demais empenhos o que determina o art. 36 da lei





Artigo  36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não processadas.











Quando o credor cumpre o implemento de condições de que trata o art.  58 da lei 





Por que vincular uma receita arrecadada no exercício financeiro sem que haja o implemento de condições?





Para permitir que o orçamento seja executado dentro do exercício financeiro.





Qual a operação que resulta em Restos a  Pagar NÃO Processados





Àquelas em que o credor  NÃO cumpriu o implemento de condições de que trata o  art.  58 da lei.


Artigo  58 da lei.




















Por que um empenho pendente do  implemento de condições cria uma brigação?








Como isso ocorre?











Obrigando as receitas a pertencerem ao exercício financeiro de sua arrecadação, na forma do art. 35.











DESPESAS PAGAS








PASSIVO FINANCEIRO








RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS








RESTOS A PAGAR P0ROCESSADOS








LEI DE ORÇAMENTO APROVADA








EMPENHO DA DESPESAS








IMPLEMENTO DE CONDIÇÕES CUMPRIDO








IMPLEMENTO DE CONDIÇÕES NÃO CUMPRIDO








CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO











RECEITAS





Artigo  35. Pertence ao Exercício Financeiro: I – as receitas nele arrecadadas; e II – as despesas nele legalmente empenhadas











Quando uma operação representa Restos a Pagar Processados? 

















Para dar origem a  uma obrigação  vinculando, assim, a receita arrecadada no exercício financeiro











� - O verbete “lei”, quando aparecer isoladamente neste texto, estará referindo-se à Lei 4.320/64. 


� A Lei 4.320/64, em seus grandes tópicos, está dividida em Títulos. 


� - O verbete “arrecadação”, usado no Artigo 35 da Lei 4.320/64, refere-se a qualquer ingresso de recursos de natureza orçamentária que ocorra nos cofres do Estado.


� Fonte: OLIVEIRA, Manoel marques. Lições de Contabilidade Pública. 7. ed. São Paulo: Atlas, 1955.


� A receita mencionada diz respeito apenas a conta de resultado financeira, não se incluindo aí as variações ativas.





